
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 369, de 2014
De autoria do nobre Deputado Orlando Bolçone, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a criar um Comitê Técnico-Interdisciplinar de Acompanhamento hídrico.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a rejeitá-la, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.
Com efeito, verificamos que o projeto analisado invade competência que é privativa do Governador do Estado, já que é ao Chefe do Executivo que compete a direção superior da Administração Estadual (art. 47, II, da Constituição Estadual).

Ademais, especificamente no que se relaciona a criação de órgãos da administração pública, a restrição à iniciativa de leis é expressa, conforme item 2 do § 2º do art. 24 da Constituição Estadual:
Artigo 24. (...) 

§2º. Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

(...)

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR) – Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
Dessa forma, o projeto contém vício de inconstitucionalidade por não cumprir a exigência de iniciativa exclusiva do Governador para matérias relativas à criação de órgãos da Administração Pública.
Cumpre lembrar ainda, a propósito, que o caráter autorizativo da propositura não lhe retira o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucional, não merecendo nossa acolhida.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, seguido pela doutrina mais abalizada. Em julgamento recente, o Supremo Tribunal Federal assentou essa posição de forma clara e definitiva:
“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07).

A doutrina igualmente acompanhou a alteração de posição do Supremo Tribunal Federal, na questão da constitucionalidade das leis resultantes de “proposições autorizativas”. Manoel Gonçalves Ferreira Filho leciona que:

“Em realidade, o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma função exercida em favor do Estado, representante do interesse geral. Em vista disso, é bem claro que não pode ele concordar com a usurpação daquilo que rigorosamente não é seu. E, sobretudo, como assinalou José Frederico Marques, a concordância do Executivo em que uma função a ele delegada seja exercida pelo Legislativo importa em delegação proibida pela lógica da Constituição, a menos que esta expressamente permita” (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 213).

As denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionada à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de proposição, são igualmente inconstitucionais, uma vez que a sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa.
Em conclusão, o projeto não merece prosperar porque eivado de vício atinente à iniciativa legislativa, que, no caso, é privativa do Chefe do Poder Executivo, inconstitucionalidade esta que não pode ser superada pela apresentação de uma “proposição autorizativa”.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 369, de 2014.
Sala das Comissões, em 
DEPUTADO ROQUE BARBIERE
RELATOR
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